
Nº 200, terça-feira, 18 de outubro de 2011 13ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012011101800013

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

NOME UNIDADE ÁREA DE CONHECIMENTO GPT GPD MF SITUAÇÃO CLASSIFICAÇÃO
LUIZ AUGUSTO DE MOURA GONÇALVES A. DOS REIS ENG. MECÂNICA 2,00 7,50 5,30 A P R O VA D O 1º
VANDERLEI DA CUNHA MEDEIROS A. DOS REIS ENG. MECÂNICA 1,80 6,30 4,50 A P R O VA D O 2º

CARLOS HENRIQUE FIGUEIREDO ALVES

COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO
DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA CONJUNTA No- 3, DE 16 DE JUNHO DE 2011

Dispõe sobre a descentralização de créditos
orçamentários para apoio ao Edital
MCT/CNPq - MEC/CAPES nº 07/2011 DE
Ciências Humanas, Sociais e Sociais Apli-
cadas.

Os Presidentes da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior - CAPES e do Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, no uso das atri-
buições que lhes são conferidas respectivamente pelo Decreto no
4.728, de 9 de junho de 2003, resolvem:

Art. 1º Firmar cooperação institucional para apoio ao Edital
MCT/CNPq Nº 07/2011, visando selecionar e contratar projetos de
pesquisa nas áreas de Ciências Humanas, Sociais e Sociais Apli-
cadas.

§ 1º Caberá ao CNPq lançar o Edital, receber, selecionar,
aprovar e contratar os projetos de pesquisa considerados meritórios
até o limite orçamentário do Edital e repassar os recursos financeiros
aos beneficiários com propostas aprovadas, ficando a liberação li-
mitada pela disponibilidade orçamentária e financeira do CNPq.

§ 2º Caberá à CAPES descentralizar, por destaque, o crédito
orçamentário ao CNPq, onerando a ação 4019, Programa de trabalho
12571.1375.4019.0001 e Fonte de Recursos 0112, Grupo de Despesa
"4", para fins de apoio ao edital citado no caput.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JORGE ALMEIDA GUIMARÃES
Presidente da CAPES

GLAUCIUS OLIVA
Presidente do Conselho Nacional de

Desenvolvimento Científico e Tecnológico

PORTARIA NORMATIVA Nº 194, DE 4 DE OUTUBRO DE 2011

Fixa procedimentos para divulgação, envio
dos resultados da avaliação ao Conselho
Nacional de Educação e início de funcio-
namento dos cursos novos de mestrado e
doutorado.

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEI-
ÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no
uso das atribuições conferidas pelo Artigo 26, incisos II, III e IX do
Estatuto aprovado pelo Decreto n.º 6.316 de 20 de dezembro de 2007,
considerando as orientações da Resolução CNE/CES nº 01, de 3 de
abril de 2001, bem como as deliberações do Conselho Técnico-Cien-
tífico da Educação Superior - CTC-ES da Capes no ano em curso,
resolve:

Art. 1º Disciplinar os procedimentos para divulgação, envio
dos resultados da avaliação ao Conselho Nacional de Educação e
início de funcionamento dos cursos novos de mestrado e doutorado
recomendados pela Capes, com vistas à autorização e ao reconhe-
cimento de cursos de que tratam o caput do artigo 46, da Lei nº
9.394, de 20/12/1996, LDB, e a Resolução CNE/CES 01/2001, al-
terada pela Resolução CNE/CES 24/2002, conforme o disposto nesta
Portaria.

§ 1º. Nos termos da legislação vigente, somente têm validade
nacional os diplomas de mestrado (acadêmico e profissional) e de
doutorado emitidos por Instituições cujos programas de pós-gradução
pertençam ao Sistema Nacional de Pós-Graduação e, portanto, tem
ato de reconhecimento baseado na avaliação da proposta de curso
realizada pela CAPES.

Seção I
Divulgação dos resultados
Art.2º Encerrado o processo de avaliação da proposta de

curso novo pela Capes, o resultado será divulgado no portal da Capes
e comunicado, por ofício, à Instituição proponente.

Seção II
Reconhecimento pelo CNE/MEC
Art. 3º Após recomendação do curso pela Capes, a docu-

mentação correspondente será encaminhada ao CNE/MEC para que
este órgão delibere sobre a autorização e (ou) reconhecimento do
curso, conforme o estabelecido pela legislação vigente.

Parágrafo Único. O ato de reconhecimento de um curso pelo
CNE/MEC, nos termos da legislação vigente, aplica-se, exclusiva-
mente, à oferta desse curso em conformidade com o previsto na
proposta recomendada pela CAPES.

Seção III
Início de funcionamento dos cursos novos
Art. 4º Recomendada a proposta de curso novo, a Instituição

de ensino e/ou pesquisa deverá efetuar seu cadastramento junto à
Capes, caso não possua outro curso vinculado ao Sistema Nacional de
Pós-Graduação;

Art. 5º A instituição de ensino e/ou pesquisa terá até 12
(doze) meses, a contar da data de publicação da homologação do
resultado pelo Ministro da Educação, para dar efetivo início ao fun-
cionamento do curso, na forma e nas condições previstas pelo projeto
aprovado.

§ 1º O Diretor de Avaliação poderá, excepcionalmente, no
atendimento de solicitação devidamente justificada, apresentada pela
instituição de ensino e/ou pesquisa, prorrogar por até 180 (cento e
oitenta) dias o prazo fixado pelo caput deste artigo para a entrada em
funcionamento do curso.

§ 2º A data de início do funcionamento do curso, que cor-
responde à de início da oferta de disciplinas para atendimento dos
alunos nele matriculados, deverá ser posterior à de recomendação de
sua proposta pela Capes, respeitado o estabelecido pela legislação
vigente.

§ 3º A Pró-Reitoria de Pós-Graduação, ou setor equivalente,
deverá enviar Ofício à Diretoria de Avaliação, comunicando o mês e
o ano de início das atividades letivas da primeira turma, até 30 dias
após seu início.

Art. 6º Caso o curso não entre em funcionamento no prazo
fixado pelo caput do artigo 5º ou, quando pertinente, pelo §1º do
referido artigo, sua recomendação perderá a eficácia e, por con-
seguinte, o curso será excluído da relação de cursos recomendados e
reconhecidos, com posterior solicitação ao CNE/MEC da anulação do
correspondente ato de reconhecimento.

Art 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

JORGE ALMEIDA GUIMARÃES

PORTARIA Nº 191, DE 4 DE OUTUBRO DE 2011

Define, para efeitos de enquadramento nos
programas e cursos de pós-graduação, as
categorias de docentes dos programas desse
nível de ensino.

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEI-
ÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no
uso das atribuições conferidas pelo Estatuto aprovado pelo Decreto
n.º 6.316, de 20 de dezembro de 2007, publicado no DOU de 21
subseqüente, e considerando as prescrições da Portaria MEC n°
2.264, de 19 de dezembro de 1997, publicada no DOU de 23 de
dezembro de 1997, e considerando a necessidade de definição, para
efeito de enquadramento nos programas e cursos de pós-graduação,
das categorias de docentes dos programas, resolve:

Art. 1º O corpo docente dos programas desse nível de ensino
é composto por três categorias de docentes:

I - docentes permanentes, constituindo o núcleo principal de
docentes do programa;

II - docentes visitantes;
III - docentes colaboradores.
Art. 2º Integram a categoria de docentes permanentes os

docentes assim enquadrados, declarados e relatados anualmente pelo
programa, e que atendam a todos os seguintes pré-requisitos:

I - desenvolvam atividades de ensino na pós-graduação e/ou
graduação;

II - participem de projetos de pesquisa do programa;
III - orientem alunos de mestrado ou doutorado do programa,

sendo devidamente credenciados como orientador pelo programa de
pós-graduação e pela instância para esse fim considerada competente
pela instituição;

IV - tenham vínculo funcional-administrativo com a ins-
tituição ou, em caráter excepcional, consideradas as especificidades
de áreas, instituições e regiões, se enquadrem em uma das seguintes
condições especiais:

a) quando recebam bolsa de fixação de docentes ou pes-
quisadores de agências federais ou estaduais de fomento;

b) quando, na qualidade de professor ou pesquisador apo-
sentado, tenham firmado com a instituição termo de compromisso de
participação como docente do programa;

c) quando tenham sido cedidos, por acordo formal, para atuar
como docente do programa.

Art. 3º Integram a categoria de docentes visitantes os do-
centes ou pesquisadores com vínculo funcional-administrativo com
outras instituições, brasileiras ou não,, que sejam liberados, mediante
acordo formal, das atividades correspondentes a tal vínculo para co-
laborarem, por um período contínuo de tempo e em regime de de-
dicação integral, em projeto de pesquisa e/ou atividades de ensino no
programa, permitindo-se que atuem como orientadores e em ativi-
dades de extensão.

Parágrafo único. Enquadram-se como visitantes os docentes
que atendam ao estabelecido no caput deste artigo e tenham sua
atuação no programa viabilizada por contrato de trabalho por tempo
determinado com a instituição ou por bolsa concedida, para esse fim,
pela própria instituição ou por agência de fomento.

Art. 4º Integram a categoria de docentes colaboradores os
demais membros do corpo docente do programa que não atendam a
todos os requisitos para serem enquadrados como docentes perma-
nentes ou como visitantes, mas participem de forma sistemática do

desenvolvimento de projetos de pesquisa ou atividades de ensino ou
extensão e/ou da orientação de estudantes, independentemente do fato
de possuírem ou não vínculo com a instituição.

§ 1o O desempenho de atividades esporádicas como con-
ferencista, membro de banca de exame ou co-autor de trabalhos não
caracteriza um profissional como integrante do corpo docente do
programa, não podendo, pois, o mesmo ser enquadrado como docente
c o l a b o r a d o r.

Art. 5º A aplicação do estabelecido por esta Portaria a pro-
gramas cuja atuação se fundamente em modalidades de associação ou
rede entre instituições será objeto de regulamentação específica, a ser
editada pela Capes.

Art. 6º Revogam-se as Portarias Capes nº 68, de 03 de
agosto de 2004 e Capes nº 03 de 07 de janeiro de 2010 e disposições
em contrário.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

JORGE ALMEIDA GUIMARÃES

PORTARIA Nº 192, DE 4 DE OUTUBRO DE 2011

Define, para efeitos da avaliação, realizada
pela CAPES, a atuação nos programas e
cursos de pós-graduação das diferentes ca-
tegorias de docentes.

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEI-
ÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - Capes, no
uso das atribuições conferidas pelo artigo 20, inciso II, do Estatuto
aprovado pelo Decreto n.º 6.316, de 20 de dezembro de 2007 e
considerando as prescrições da Portaria n° 2.264, de 19 de dezembro
de 1997, do Ministério da Educação, resolve:

Art. 1º Para efeitos da avaliação da pós-graduação nacional
realizada pela Capes, deve ser observado em relação aos docentes
permanentes a seguinte diretriz: os docentes permanentes, caracte-
rizados como tais segundo o que dispõe a Portaria nº191, de 04 de
outubro de 2011, devem ter, majoritariamente, regime de dedicação
integral à instituição - caracterizada pela prestação de quarenta horas
semanais de trabalho - admitindo-se que parte não majoritária desses
docentes tenha regime de dedicação parcial.

§1º A estabilidade do conjunto de docentes declarados como
permanentes pelo programa será objeto de acompanhamento e de
avaliação sistemática pelas coordenações e comissões de avaliação de
área e pela Diretoria de Avaliação;

§2º Por ocasião das avaliações dos programas, será requerido
dos mesmos as justificativas das ocorrências de credenciamentos e
descredenciamentos, ano a ano, dos integrantes dessa categoria de
acordo com as regras bem definidas que devem constar obrigato-
riamente nos respectivos regimentos;

Art. 2º A atuação de docentes permanentes em até três pro-
gramas será admitida, excepcional e temporariamente, nas seguintes
situações:

a) cursos da região norte, e dos estados do Tocantins, Goiás,
Mato Grosso e Mato do Grosso do Sul e que sejam das áreas prio-
ritárias: áreas tecnológicas e formação de professores para a educação
básica;

b) nos casos em que o terceiro for um curso de mestrado
profissional.

Parágrafo único: A relação de orientandos/orientador fica
condicionada ao limite máximo de 8 (oito) alunos por orientador,
considerados todos os cursos em que o docente participa como per-
manente.

Art. 3º A pontuação da produção intelectual dos docentes
permanentes, entre os programas e cursos que participa, será definida
em cada área de avaliação, atendidos as diretrizes que possam ser
estabelecidas na grande área de conhecimento.

Art. 4º A pontuação da produção intelectual dos docentes
visitantes, será definida em cada área de avaliação, atendidos as
diretrizes que possam ser estabelecidas na grande área de conhe-
cimento.

Art. 5º A pontuação da produção intelectual dos docentes
colaboradores pode ser incluída como produção do programa apenas
quando relativa a atividade nele efetivamente desenvolvida.

§ 1º O desempenho de atividades esporádicas como con-
ferencista, membro de banca de exame ou co-autor de eventual tra-
balho não caracteriza um professor ou pesquisador como integrante
do corpo docente do programa, não podendo, pois, os mesmos serem
enquadrados como docentes colaboradores.

§ 2º Informações sobre atividades esporádicas como con-
ferencista, membro de banca de exame ou co-autor de eventual tra-
balho, quando relatadas por um programa ou curso de pós-graduação,
deverão compor referência complementar para a análise da atuação do
programa.

Art. 6º A aplicação do estabelecido por esta Portaria a pro-
gramas cuja atuação se fundamente em modalidades de associação e
rede entre instituições será objeto de regulamentação específica, a ser
editada pela Capes.
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Art. 7º Revogam-se as Portarias Capes nº 68, de 03 de
agosto de 2004 e Capes nº 03, de 07 de janeiro de 2010 e disposições
em contrário.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

JORGE ALMEIDA GUIMARÃES

PORTARIA Nº 193, DE 4 DE OUTUBRO DE 2011

Fixa normas e procedimentos para a apre-
sentação e avaliação de propostas de cursos
novos de mestrado e doutorado.

O PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO DE APERFEI-
ÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES, no
uso das atribuições conferidas pelo Artigo 26, incisos II, III e IX do
Estatuto aprovado pelo Decreto n.º 6.316 de 20 de dezembro de 2007,
considerando as orientações da Resolução CNE/CES nº 01, de 3 de
abril de 2001 e da Resolução CNE/CES nº 24 de 18 de dezembro de
2002, bem como as deliberações do Conselho Técnico-Científico da
Educação Superior - CTC-ES da Capes no ano em curso e visando
aprimorar o processo de avaliação de propostas de cursos novos de
mestrado e doutorado, resolve:

Art.1º Disciplinar a avaliação das propostas de cursos de
pós-graduação stricto sensu realizada pela Capes, com vistas à au-
torização e ao reconhecimento de cursos de que tratam o caput do
artigo 46, da Lei nº 9.394, de 20/12/1996, LDB, e a Resolução
CNE/CES nº 01/2001, alterada pela Resolução CNE/CES nº 24/2002,
conforme o disposto nesta Portaria.

Parágrafo Único. Nos termos da legislação vigente, somente
têm validade nacional os diplomas de mestrado (acadêmico e pro-
fissional) e de doutorado reconhecidos pelo Conselho Nacional de
Educação/MEC - sendo esse ato de reconhecimento baseado na ava-
liação da proposta de curso realizada pela Capes.

SEÇÃO I
Disposições Preliminares
Art. 2º As propostas de cursos de mestrado e doutorado

deverão atender aos requisitos gerais definidos pelo Conselho Téc-
nico-Científico da Educação Superior (CTC-ES) e aos critérios e
parâmetros específicos da área de avaliação a que elas se vinculem.

§1º São requisitos gerais aplicáveis às propostas de cursos
novos submetidas à avaliação da Capes:

I - adequação ao plano de desenvolvimento institucional da
proponente e comprometimento dos dirigentes da instituição com a
iniciativa;

II - clareza e consistência da proposta, que deve apresentar
indicadores que comprovem: qualificação do corpo docente, adequa-
ção das áreas de concentração e projetos de pesquisa, adequação da
estrutura curricular com respectivas ementas de disciplinas, expli-
citação dos critérios de seleção de alunos e justificativas para o perfil
da formação profissional pretendida e o estágio de desenvolvimento
da área no País;

III - competência técnico-científica para a promoção do cur-
so, demonstrando que a proposta foi precedida da formação e ma-
turação de grupos de pesquisa com produção intelectual relevante, em
termos quantitativos e qualitativos, e em condições de assegurar a
formação dos alunos nas áreas de concentração previstas;

IV - quadro de docentes permanentes que, em número, re-
gime de dedicação ao programa e qualificação acadêmica, permita
assegurar a regularidade e a qualidade das atividades de ensino, pes-
quisa e orientação;

V - infraestrutura de ensino e pesquisa adequada para o
desenvolvimento das atividades previstas, no que se refere a ins-
talações físicas, laboratórios, facilidades experimentais e biblioteca;

VI - infraestrutura e acesso a equipamentos de informática
atualizados, à rede mundial de computadores e a fontes de informação
multimídia para os docentes e discentes;

VII - infraestrutura de secretaria e apoio administrativo.
Art 3º O comprometimento institucional com a proposta é

necessário e obrigatório.
SEÇÃO II
Elaboração e Enquadramento da Proposta
Art. 4º A Capes não prestará assessoramento prévio e in-

dividualizado para a elaboração de propostas de cursos novos de pós-
graduação.

Parágrafo Único. A Capes, em consonância com as áreas de
avaliação, poderá propiciar ações visando induzir novos programas, o
desenvolvimento da pós-graduação nacional e sua avaliação, fazendo-
se representar em congressos, seminários, reuniões de pró-reitores e
reuniões de sociedades e associações das diferentes áreas de co-
nhecimento.

Art. 5º A instituição deverá solicitar, quando da apresentação
da proposta, o enquadramento do curso à área de avaliação da Capes,
cabendo à Diretoria de Avaliação estabelecer o enquadramento final
de cada proposta em uma das áreas de avaliação, conforme esta-
belecido pela Portaria Capes nº 54, de 16 de setembro de 2003.

SEÇÃO III
Documentação e Orientações para o Envio de Proposta
Art. 6o As propostas de cursos a serem submetidas à ava-

liação da Capes devem ser encaminhadas por via eletrônica, ex-
clusivamente por meio da utilização do Aplicativo para Propostas de
Cursos Novos (APCN).

Parágrafo Único. Não serão consideradas, sob nenhuma hi-
pótese, propostas cujos documentos tenham sido enviados por outros
meios tais como fax, correio e mensagens eletrônicas.

Art. 7º O encaminhamento das propostas de curso deve ser
efetuado pela pró-reitoria de pós-graduação da instituição de ensino e
pesquisa, ou órgão equivalente, dentro do prazo para esse fim fixado,
mediante a adoção dos seguintes procedimentos:

I - preenchimento do aplicativo APCN disponibilizado no
portal da Capes;

II - indicação do endereço, na Plataforma Lattes do CNPq,
dos curricula vitae de todos os docentes e pesquisadores propostos
como permanentes ou colaboradores no programa ou cursos de pós-
graduação;

III - anexação dos seguintes documentos:
a) regimento ou regulamento do curso, explicitando, quando

couber, se o mesmo atende o estatuto ou normas gerais da Instituição
referentes à pós-graduação.

b) documento assinado pelo pró-reitor(a) de pós-graduação
da instituição de ensino e pesquisa ou autoridade equivalente, ex-
pressando o comprometimento formal com a proposta de curso no-
vo.

Art. 8º O pedido de retirada da proposta e conseqüente in-
terrupção do processo de avaliação deverá ser submetido à Capes por
meio de requerimento formal emitido pela pró-reitoria de pós-gra-
duação ou órgão equivalente.

SEÇÃO IV
Etapas de Avaliação
Art 9º A avaliação das propostas de cursos novos com-

preende 3 (três) etapas:
§ 1o Primeira etapa: análise técnica realizada pela Diretoria

de Avaliação, relativa às exigências formais e documentais estipu-
ladas. Caso estas exigências não sejam atendidas, a proposta será
desqualificada;

§ 2o Segunda etapa: análise de mérito, seguida de emissão
de parecer detalhado sobre a proposta, realizada pela Comissão de
Área correspondente, sendo facultada a solicitação de parecer "ad-
hoc". Nesta etapa é facultado à área de avaliação solicitar diligência
documental, diligência de visita ou ambas, para obter esclarecimentos
sobre aspectos específicos relativos ao mérito da proposta, antes de
emitir o parecer relativo a esta segunda etapa. Por ocasião da di-
ligência, será admitida a juntada de relatórios e outros documentos,
obrigatória e exclusivamente por meio do Aplicativo para Propostas
de Cursos Novos;

§ 3o Terceira etapa: análise pelo Conselho Técnico-Cien-
tífico da Educação Superior (CTC-ES) da proposta e do parecer da
área, previsto no § 2o deste artigo, seguida de parecer final. Nesta
etapa é facultado ao CTC-ES solicitar diligência à área, diligência
documental, diligência de visita para obter esclarecimentos sobre as-
pectos específicos relativos ao mérito da proposta, antes de emitir o
parecer final. Durante a diligência será admitida a juntada de re-
latórios e outros documentos, porém obrigatória e exclusivamente por
meio da utilização do Aplicativo para Propostas de Cursos Novos.

SEÇÃO V
Resultados da Avaliação
Art 10 O resultado da avaliação da proposta de curso novo

será expresso em parecer circunstanciado, com apreciação sobre os
quesitos e itens especificados na Ficha de Avaliação, correspondentes
às etapas descritas nos parágrafos 2º e 3º, do artigo 9º, com atribuição
de uma nota, na escala de 1 a 7 (um a sete).

§ 1º São recomendadas pela Capes as propostas de cursos
novos que obtiverem nota igual ou superior a 3 (três);

§ 2º No caso de programa que já conte com curso de pós-
graduação stricto sensu reconhecido pelo CNE/MEC, a proposta de
curso novo a ele vinculado pode vir a ser recomendada pela Capes
com nota diferente daquela então vigente para o outro curso daquele
programa.

Art 11 Ao resultado caberá pedido de reconsideração con-
forme disciplinado no artigo 13o.

SEÇÃO VI
Pedido de Reconsideração
Art 12 Não caberá pedido de reconsideração à decisão de

desqualificação de propostas ocorridas na primeira etapa, descrita no
parágrafo 1º do artigo 9o.

Art 13 É facultado pedido de reconsideração do resultado da
avaliação expresso nos termos do parágrafo 3º, artigo 9º, desde que
atenda às seguintes exigências:

I - ser efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado
a partir da data de publicação do resultado no portal da Capes, por via
eletrônica, exclusivamente por meio do Aplicativo para Propostas de
Cursos Novos (APCN).

II - ser encaminhado pelo pró-reitor de pós-graduação da
instituição de ensino e pesquisa, ou autoridade equivalente, e ex-
clusivamente por meio do aplicativo disponibilizado pela Capes.

§ 1º Não serão considerados pedidos de reconsideração en-
viados por outros meios, tais como correio, fax e mensagens ele-
trônicas.

§ 2º Fica vedada a juntada de quaisquer outras informações
e complementos que não constavam na proposta quando foi exarada
a análise da terceira etapa (parágrafo 3o do artigo 9o) que ensejou a
atribuição de nota prevista no artigo 10o.

SEÇÃO VII
Avaliação dos Pedidos de Reconsideração
Art 14 A avaliação dos pedidos de reconsideração com-

preende três etapas:
§ 1o Primeira etapa: análise técnica realizada pela Diretoria

de Avaliação relativamente às exigências formais e documentais es-
tipuladas, que uma vez não atendidas determinarão a eliminação do
pedido de reconsideração;

§ 2o Segunda etapa: análise pela Comissão de Área sobre o
pedido de reconsideração, seguida de emissão de parecer. Nesta etapa
não haverá diligência documenta, ou diligência de visita;

§ 3o Terceira etapa: análise pelo Conselho Técnico-Cien-
tífico da Educação Superior (CTC-ES) sobre o pedido de recon-
sideração e parecer da área sobre o mesmo. Nesta etapa não haverá
diligência documental ou diligência de visita.

Art 15 Excepcionalmente, a critério da Direção da CAPES,
recursos de reconsideração, poderão ser analisados pelo Conselho
Superior da CAPES.

SEÇÃO VIII
Disposições Finais
Art 16 Revoga-se a Portaria Capes Nº 088, de 27 de se-

tembro de 2006.
Art 17 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação no Diário Oficial da União.

JORGE ALMEIDA GUIMARÃES

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PAMPA

PORTARIA Nº 1.623, DE 17 DE OUTUBRO DE 2011

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAM-
PA, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria nº 113,
de 22 de janeiro de 2008, do Ministro do Estado da Educação,
publicada no Diário Oficial da União, de 23 de janeiro de 2008,

CONSIDERANDO o disposto no item III, do artigo 37 da
Constituição Federal; o Decreto Presidencial nº 4.175, de 27 de março
de 2002, o Decreto Presidencial nº 6.944 de 21 de agosto de 2009 e
a Portaria nº 450, de 06 de novembro de 2002, do Ministério de
Planejamento, Orçamento e Gestão; os termos dos Editais de ins-
crição de concurso nº 84/2010 de 09/07/2010, publicado no DOU de
13/07/2010 e do Edital de homologação nº 135/2010 de 09/11/2010,
publicado no DOU de 10/11/2010, resolve:

PRORROGAR, por igual período, a contar da data de tér-
mino do período anterior, o prazo de validade dos Concursos Públicos
para provimento do cargo de Professor Assistente da Carreira do
Magistério Superior da Fundação Universidade Federal do Pampa -
U N I PA M PA .

MARIA BEATRIZ LUCE
Pro Tempore

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
DIRETORIA FINANCEIRA

PORTARIA Nº 15, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011

O DIRETOR FINANCEIRO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO (FNDE), no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria FNDE n° 255/2011, publicada
no Diário Oficial da União de 08 de julho de 2011, e tendo em vista o disposto no inciso II, do art.55, da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1°. Promover, na forma do anexo a esta Portaria, a modificação da modalidade de aplicação de dotação da Unidade Orçamentária 26298-FNDE, constante da Lei nº 12.381, de 09 de fevereiro de 2011
- Lei Orçamentária Anual de 2011, tendo em vista a necessidade de adequação da programação orçamentária do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, conforme justificativa constante no Processo nº
2 3 0 3 4 . 0 2 5 0 3 5 / 2 0 11 - 2 1 .

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO CORRÊA NETO

ANEXO
ÓRGÃO: 26000 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIDADE: 26298 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO R$

FUNC PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/SUBTÍTULO E G R M I F VA L O R
S N P O U T
F D D E

ACRÉSCIMO
12.847 1448.09CW Apoio à Reestruturação da Rede Física Pública da Educação Básica

1 4 4 8 . 0 9 C W. 0 0 2 6 Apoio à Reestruturação da Rede Física Pública da Educação Básica - No Estado de Pernambuco F 4 2 40 0 100 400.000
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